
Sumário 352 Autores

O contexto digital na Queixa Escolar

Rodrigo Nejm1 

A digitalização como dimensão da infância e 
adolescência contemporânea

A série histórica da pesquisa TIC Kids Online, 
pesquisa anual feita pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC.br) 
sobre os hábitos de uso da Internet por crianças e adolescentes 
no Brasil, aponta a presença cada vez mais precoce de crianças 
em plataformas digitais. Os dados de 2025 indicam que 92% das 
crianças brasileiras entre 9 e 17 anos usam a internet, sendo que 
38% afirmam ter o primeiro acesso até os 7 anos de idade. Na faixa 
entre 9 e 10 anos, 55% afirmam ter posse de celular, proporção que 
salta para 78% na faixa entre 13 e 14 anos e chega a 95% entre os 
mais velhos (15-17 anos). Ainda que as pesquisas escolares sigam 
como a atividade mais frequente (81%), 65% dos usuários de 
internet entre 9 e 17 anos já usam inteligência artificial generativa 
e 85% afirma ter ao menos um perfil em rede social (CGI.br, 
2025). Na pesquisa TIC Educação 2024, mapeamento anual feito 
pelo CETIC.br sobre os usos da Internet e demais tecnologias 
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digitais por estudantes, professores, coordenadores e gestores 
escolares, 70% dos adolescentes do ensino médio afirmaram que 
utilizam inteligência artificial generativa para alguma atividade 
escolar, ao mesmo tempo em que apenas 32% alega ter recebido 
dos professores alguma orientação sobre este uso (CGI, 2025b). 

O uso diário de plataformas sociais também mostra-se 
intenso. Mesmo antes da idade mínima autorizada, crianças usam 
intensamente plataformas como Instagram, Tik Tok, YouTube e 
WhatsApp, ambientes que permitem um conjunto muito complexo 
de interações nesta importante fase do desenvolvimento humano. 
Isso significa que a vida digital deixa de ser um complemento e 
passa a ser dimensão constitutiva nos processos de socialização, da 
aprendizagem e do desenvolvimento psicossocial. Os estudantes 
buscam informações sobre saúde mental, dietas, jogam em rede, 
criam vínculos com pessoas que conhecem apenas pelas redes e 
consomem conteúdos com ofensas e publicidade impróprios 
para a idade. A percepção sobre o próprio corpo, a organização 
das rotinas, a configuração dos limites dos espaços pessoais, o 
desenvolvimento da expressão de opiniões e toda a carga de 
comparação social em busca do senso de pertencimento passam 
também pelas mediações digitais (Nejm, 2016).

A escalada das Tensões Digitais

As experimentações vivenciadas nos ambientes digitais 
podem abrir possibilidades potentes de conexão com redes de apoio, 
participação em grupos de interesse e novas formas de aprendizagem, 
ainda que os dados apontem um uso majoritariamente passivo 
de consumo de informações entregues pelos algoritmos que 
selecionam os conteúdos que serão consumidos. Há também 
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novas manifestações de sofrimento emocional e novos formatos 
de exclusão vivenciados que repercutem diretamente no cotidiano 
escolar. A pandemia de COVID-19 acelerou este processo de 
digitalização nos contextos escolares, para além do uso recreativo 
que já era bastante forte no contexto brasileiro.  O ensino remoto 
colocou crianças e adolescentes diante de longos períodos de 
exposição a telas, alterou vínculos pedagógicos, modificou ritmos 
de aprendizagem, explicitou as enormes desigualdades de acesso 
e as enormes lacunas na formação docente para permitir o uso 
pedagógico dos ambientes e dispositivos digitais. 

Em 2023, o país testemunhou a materialidade da 
violência que é fomentada em ambientes digitais tóxicos e que 
se manifestaram muito concretamente nos trágicos ataques 
às escolas com dezenas de mortes (Brasil, 2023; Vinha et al., 
2023). Conteúdos violentos, relações tóxicas e recrutamento de 
adolescentes para grupos extremistas deixaram de ser assunto de 
especialistas para ganhar as manchetes dos jornais em sucessivas 
ondas de violência distribuídas pelo país. As ameaças digitais 
impactam diretamente todo o clima escolar, evidenciando a 
indissociabilidade entre as experiências nos ambientes digitais 
da convivência no contexto escolar. As humilhações sociais nas 
redes sociais se tornaram mais visivelmente conectadas às práticas 
de bullying escolar, o isolamento social nos pátios escolares 
conectados aos casos de uso excessivo de jogos e redes digitais e 
a banalização do compartilhamento não autorizado de imagens 
íntimas das meninas mostrou como a violência de gênero se 
cristalizou também nas interações digitais (Cunha; Nejm, 2017). 

O Relatório de Monitoramento Global da Educação da 
UNESCO em 2023 evidenciou a urgência do debate crítico sobre 
a presença de tecnologias digitais nas escolas (UNESCO, 2023).  
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O acúmulo de evidências sobre a primazia do interesse comercial 
neste processo de digitalização das escolas, especialmente durante 
a pandemia (West, 2023), inflamou também o debate sobre os 
prejuízos do uso não pedagógico dos celulares pelos estudantes na 
escola. No Brasil, iniciativas de restrição do uso dos celulares nas 
escolas particulares e na Secretaria Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro em 2024 colocou novamente o tema em grande destaque 
na imprensa e nas próprias escolas. A presença dos celulares nas 
escolas tornou-se um dos temas mais debatidos da educação 
brasileira, culminando na aprovação da Lei federal 15.100/2025, 
que restringiu o uso não pedagógico em todo o período escolar, 
dentro ou fora da sala de aula. 

A nota técnica do Instituto Alana sobre o uso do celular 
em escolas destaca: ainda que os estudantes estejam intensamente 
conectados à Internet pelo celular, o uso cada vez mais passivo 
concentrado em redes sociais e aplicativos de entretenimento não 
gera automaticamente habilidades e valores críticos desejados 
na educação digital, especialmente quando lembramos que são 
plataformas que recorrem a recursos de design manipulativo e 
exploração comercial dos dados dos usuários (Alana, 2025a).  O 
Instituto alerta para o risco de confundir a restrição do uso não 
pedagógico com proibições absolutas, destacando a validade das 
restrições como ponto de partida para reorganizar as estratégias de 
educação digital e promover a conectividade significativa em uma 
jornada de emancipação digital.

Saúde mental e bem-estar mediados por tecnologias 
digitais 

O consumo intensivo de telas, associado a dinâmicas 
digitais estruturadas pela lógica da comparação social e pela 
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ampliação exponencial da audiência de episódios de violência 
escolar, são fatores que podem agravar quadros de sofrimento 
psíquico e comprometer a socialização entre crianças e adolescentes 
dentro e fora das escolas. O uso de companheiros de inteligência 
artificial para receber apoio emocional e até para desenvolver 
relacionamentos amorosos evidenciam o quanto a vida dos 
estudantes é mediada por tecnologias digitais, para muito além 
do uso para estudos ou entretenimento nas horas livres. Para 
capturar a complexidade destas mediações é vital compreender 
a força das escolhas de design das plataformas mais utilizadas 
(Valença et al., 2024). O design manipulativo — orientado por 
mecanismos persuasivos que operam sobre vulnerabilidades 
cognitivas e socioemocionais (5 Rights, 2023) — repercute não 
apenas em maior dispersão e dificuldades de autorregulação na sala 
de aula, mas também na intensificação de práticas de vigilantismo 
entre pares, tanto em redes sociais quanto em ambientes digitais 
educativos, com impactos diretos sobre o clima escolar e a formação 
de vínculos.

Ao invés de ser um espaço de resistência às tecnologias 
digitais, apostamos que a escola pode ser um local de enfrentamento 
ao uso passivo, pouco significativo e restrito a plataformas 
desenhadas para fins de exploração comercial como são as redes 
sociais mais usadas pelos estudantes. A restrição como ponto de 
partida pode e deve ser monitorada e avaliada com indicadores 
de forma participativa pela comunidade escolar, gerando inclusive 
oportunidades de aprendizagem durante o processo de repactuação 
da presença dos celulares nas escolas (Alana, 2025a).  

Torna-se, portanto, metodologicamente inadequado 
e politicamente injusto imputar exclusivamente às famílias e 
às escolas a responsabilidade pela mediação e proteção nesses 
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ecossistemas digitais. A assimetria estrutural de poder entre 
plataformas e usuários, especialmente no contexto brasileiro, 
marcado por profundas desigualdades socioeconômicas, produz 
camadas adicionais de vulnerabilidade e transfere, de forma 
desproporcional, o ônus da proteção para os grupos sociais mais 
precarizados. A garantia dos direitos de crianças e adolescentes 
exige, assim, dispositivos regulatórios que incorporem o princípio 
da prioridade absoluta, bem como o reconhecimento do dever 
de cuidado por parte das empresas de tecnologia. Respostas de 
caráter coletivo — formuladas no âmbito da comunidade escolar, 
das redes públicas de ensino e de parcerias interinstitucionais — 
tendem a gerar impactos mais consistentes, sustentáveis e apoiados 
por redes de corresponsabilização e apoio mútuo.

A Lei 15.100/2025 enfatizou a restrição do uso não 
pedagógico de dispositivos pessoais, sem prejuízo aos usos 
pedagógicos guiados pelos professores ou o uso para acesso às 
tecnologias assistivas. Mesmo reconhecendo que determinados 
usos da tecnologia e de linguagens digitais podem até apoiar certos 
processos educativos em alguns contextos, não podemos ignorar 
efeitos colaterais como a distração dos estudantes, a exploração 
comercial dos dados, o uso excessivo, o prejuízo nas interações nos 
intervalos de aula e a escalada de violências online (Assis; Nejm; 
Silva, 2025). A regulamentação da lei pelo Decreto Presidencial 
n. 12.385/2025 e a posterior publicação da Resolução n° 02 do 
Conselho Nacional de Educação trouxe mais ênfase e diretrizes 
para a educação digital que pode e deve ocorrer para muito além dos 
aparelhos celulares. Em 2025, o Ministério da Educação também 
publicou um conjunto ampliado de orientações e materiais de apoio 
destinados a professores, gestores e redes de ensino, com o objetivo 
de apoiar a implementação efetiva da educação digital prevista na 
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Competência Geral 5 da Base Nacional Comum Curricular — 
BNCC (Brasil, 2017) e no documento complementar Computação 
na Educação Básica (Brasil, 2022). Esse conjunto normativo busca 
não apenas orientar práticas pedagógicas, mas estruturar condições 
para que as escolas desenvolvam a tão necessária educação digital 
com atenção aos aspectos psicossociais. 

Vale notar o enorme desafio de implementação da Lei 
15.100/2025 no âmbito das previsões do Art.4 (Brasil, 2025b)

Art. 4º As redes de ensino e as escolas deverão elaborar 
estratégias para tratar do tema do sofrimento psíquico 
e da saúde mental dos estudantes da educação básica, 
informando-lhes sobre os riscos, os sinais e a prevenção do 
sofrimento psíquico de crianças e adolescentes, incluídos 
o uso imoderado dos aparelhos referidos no art. 1º desta 
Lei e o acesso a conteúdos impróprios. 

A necessidade de atendimento especializado e ações de 
treinamento e sensibilização sobre sofrimento psíquico e mental 
mencionados na Lei 15.100/2025 precisam ser realizadas, em sua 
complexidade, em sintonia com a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei 14.819/2024), 
somando camadas de desafios importantes para não fragmentar 
a atenção à saúde psicossocial no contexto escolar. O relatório 
do Instituto de Estudos para Políticas de Saúde (IEPS) e da 
Frente Parlamentar Mista para a Promoção da Saúde Mental 
(FPSM) analisou a efetivação da Lei 14.819/20242, apontando 

2 Relatório produzido pela Frente Parlamentar Mista para a Promoção da 
Saúde Mental (FPSM) com o Instituto de Estudos para Políticas de Saúde 
(IEPS), Brasília, 2025. Disponível em:  https://ieps.org.br/relatorio-monitora-
implementacao-lei-14819-estados-capitais/ 

https://ieps.org.br/relatorio-monitora-implementacao-lei-14819-estados-capitais/
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a urgência de ações estruturantes e financiamento para garantir 
a intersetorialidade entre saúde, educação e assistência social. 
Quando pensamos na transformação digital na educação, 
atualmente acelerada pela entrada da inteligência artificial em 
muitas dimensões da educação básica, não podemos deixar de 
considerar a necessidade de uma avaliação cuidadosa sobre a saúde 
mental e o bem-estar de estudantes e profissionais da educação. 
Reconhecer a importância das relações sociais mediadas pelas 
tecnologias digitais exige evitar tratá-las como mais de uma “mera 
ferramenta” de transmissão de conteúdos. Trata-se de mapear 
como elas reconfiguram, amplificam ou ofuscam relacionamentos 
interpessoais e permitem novas formas de processar as informações 
e as próprias interações na e com a escola.  

Se a hiperconexão transformou a adolescência em uma 
experiência marcada pela visibilidade contínua e pela performance 
constante, as pesquisas apontam que eles vivem muitas tensões 
entre a busca por pertencimento e o risco de humilhação pública 
com as exposições de suas vidas nas redes sociais digitais (Nejm; 
Ribeiro; Sobrinho, 2018). Essa ambivalência aparece com força 
na escola: jovens se mostram cansados, ansiosos, inseguros e 
sobrecarregados por dinâmicas de agressões que não se encerram 
no ambiente escolar. Os algoritmos das plataformas de redes 
sociais reforçam conteúdos de forte apelo emocional, moldando 
repertórios afetivos, padrões de comparação e expectativas de 
sucesso e beleza. 

Como menciona Nejm (2016), o gerenciamento da 
privacidade nas redes digitais se torna um exercício cotidiano 
oneroso, uma espécie de “dupla atuação”: mostrar-se o suficiente 
para pertencer, esconder-se o suficiente para não ser atacado. A 
queda de rendimento, a vergonha de apresentar trabalhos, o 
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medo de falar em público, a evasão, o isolamento e os conflitos 
persistentes podem ser, em muitas ocasiões, sinais de violências 
que se iniciam ou se perpetuam pelas redes digitais nas quais os 
estudantes interagem antes, durante e após o período escolar. 
Como veremos a seguir, precisamos ampliar o mapeamento da 
queixa escolar para capturar as experiências que podem estar 
relacionadas às interações nos ambientes digitais e que implicam 
em consequências diretas na convivência na escola.   

ECA Digital e um novo marco de proteção nos 
ambientes digitais no Brasil

O ano de 2025 foi especialmente intenso para as discussões 
relacionadas à presença de crianças e adolescentes no ambiente 
digital. Após mais de 3 anos de muitas discussões e negociações 
no Congresso Nacional, foi promulgado o Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente — o chamado ECA Digital - com a 
Lei n. 15.211/2025 (Brasil, 2025). O ECA Digital representa 
um marco decisivo na consolidação de diretrizes nacionais para o 
tratamento de dados pessoais, a proteção contra práticas abusivas e 
a responsabilização de plataformas digitais quanto ao acesso e uso 
por crianças e adolescentes. Trata-se de uma conquista normativa 
de grande relevância, que tende a produzir impactos substantivos 
sobre a Educação Básica ao fortalecer políticas de segurança, bem-
estar digital e governança de ambientes digitais utilizados tão 
intensamente pelos estudantes.

Somado aos marcos específicos de educação digital, o 
ECA Digital (Brasil, 2025b) amplia o conjunto de salvaguardas 
que as plataformas digitais precisam incorporar para proteger 
crianças e adolescentes. Considerando as repercussões no 
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trabalho em torno da queixa escolar, podemos destacar a nova 
obrigação de mecanismos mais confiáveis para comprovar a 
idade dos usuários, buscando impedir que crianças e adolescentes 
acessem conteúdos inadequados. A Lei exige, ainda, a oferta 
de ferramentas de controle parental por padrão em linguagem 
acessível para os responsáveis poderem mediar a presença digital 
com alguma facilidade, em contraponto à inexistência de recursos 
ou a disponibilização de recursos de difícil acesso, especialmente 
considerando os altos índices de analfabetismo funcional da 
população adulta no Brasil. Outra novidade importante é a 
obrigatoriedade de remoção de conteúdos que violem direitos 
de crianças e de adolescentes, assim que forem comunicados do 
caráter ofensivo da publicação. O leque de conteúdos que precisam 
ser removidos, definidos pelo Art. 6 da Lei 15.211/2025 (Brasil, 
2025b), inclui conteúdos, produtos ou práticas como: exploração 
e abuso sexual; violência física, intimidação sistemática virtual e 
assédio; indução, incitação, instigação ou auxílio a práticas ou 
comportamentos que levem a danos à saúde física ou mental, uso 
de substâncias que causem dependência química ou psicológica, 
autodiagnóstico e automedicação, automutilação e suicídio; 
promoção e comercialização de jogos de azar, apostas de quota 
fixa, loterias, produtos de tabaco, bebidas alcoólicas, narcóticos ou 
produtos de comercialização proibida a crianças e a adolescentes; 
práticas publicitárias predatórias, injustas ou enganosas ou outras 
práticas conhecidas por acarretarem danos financeiros a crianças e 
a adolescentes; e conteúdo pornográfico.

Vale observar que as práticas de intimidação sistemática 
virtual e assédio conectam-se com a Lei 14.811/2024 (Brasil, 
2024), que tornou crime a prática de Intimidação sistemática 
virtual (cyberbullying). As mudanças no regime de remoção de 
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conteúdos violentos ou ilícitos — que agora exigem respostas 
mais céleres e protocolos transparentes por parte das plataformas 
— favorecem a redução da permanência de conteúdos que 
causam revitimização e prolongam o sofrimento aos estudantes 
e à comunidade escolar. Esse novo arcabouço normativo oferece 
suporte jurídico e institucional para enfrentar de maneira mais 
eficaz os efeitos escolares da violência digital.

Ao mesmo tempo, não podemos deixar de sinalizar o 
perigo de abordagens que reduzem o trabalho à abordagem criminal 
das situações de conflito entre os estudantes. A judicialização é 
importante nos casos graves que exigem reparação, mas não é 
suficiente para lidar com as situações de violência no ambiente 
escolar. No entanto, profissionais da educação podem aproveitar 
os novos dispositivos do ECA Digital para atualizar e ampliar as 
abordagens de prevenção e mapeamento das queixas escolares que 
podem ter conexões com a violência no digital. 

Entre a invisibilidade e a superestimação

Assim como a Orientação à Queixa Escolar ensina que não 
existe explicação monocausal para a queixa (Souza, 2020. p. 100), 
não podemos cair na armadilha de reduzir as causas dos episódios 
de violência ao contexto digital, afirmando que todos os problemas 
são “culpa do celular ou das redes sociais”. Nos parece relevante 
uma abordagem cuidadosa que evite também a invisibilidade das 
dinâmicas interpessoais e institucionais mediadas pelas plataformas 
digitais. Não faz mais sentido a escola ou a própria família tratar 
o digital como “assunto privado da família”, negligenciando 
elementos sociais e afetivos que ocorrem nas plataformas digitais e 
que influenciam diretamente a vida escolar. 
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O desenvolvimento integral de crianças e adolescentes 
ocorre em múltiplas camadas e em uma rede complexa de inter-
relações que envolve muitos fatores simultaneamente. Nosso 
convite aqui é para que possamos incorporar o repertório de 
experiências digitais dos estudantes no leque de informações 
cruciais para compreender e atuar sobre a queixa escolar em um 
mundo no qual o digital é tão relevante. A multidimensionalidade 
também se aplica aos significados que cada estudante produz a 
partir de suas experiências digitais. Apesar de as plataformas serem 
as mesmas, cada sujeito compõe uma relação muito singular com 
os seus dispositivos digitais e com os seus pares, exigindo um olhar 
para esta singularidade em todo o ciclo de trabalho com a queixa 
escolar que eventualmente esteja relacionada ao digital.  

Quando consultados, crianças e adolescentes reconhecem as 
ambivalências das experiências digitais, ora oferecendo oportunidades 
de interação, aprendizagem e diversão, ora amplificando o mal-
estar por comparações sociais tóxicas, contato com conteúdos e 
pessoas violentas e plataformas que distraem constantemente com 
suas armadilhas de captura da atenção. Na escuta realizada pelo 
Instituto Alana, em cooperação com a embaixada do Reino Unido 
e a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, 
como apoio para a construção do Guia “Crianças, adolescentes 
e telas” (Brasil, 2024a), criado pelo Governo Federal após amplo 
debate com especialistas e autoridades, as crianças reconhecem 
tanto as oportunidades quanto os danos que encontram nas redes 
sociais que utilizam (Alana, 2025b). Há sempre necessidade de um 
trabalho ativo de mediação e educação para que as oportunidades 
se convertam em benefícios ao desenvolvimento integral e, 
similarmente, atuar na prevenção e gestão dos riscos para que os 
perigos não se convertam em danos. 
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A visão adultocêntrica pode ofuscar a agência das crianças 
e adolescentes, além de subestimar as suas leituras sobre as situações 
que chegam aos adultos da escola ou na família. Mesmo crianças 
muito novas, entre 4 e 10 anos de idade, apontam com bastante 
nitidez que têm dificuldade de parar de usar o celular dos pais e 
que há muitos conteúdos impróprios para a sua idade e que podem 
ser perigosos (Alana, 2025c). Escutar diretamente a perspectiva 
dos próprios estudantes é fundamental para que possamos ter 
uma compreensão abrangente sobre como interpretam tanto as 
violências quanto os momentos de fruição no ambiente digital. 
Esta escuta, sendo sensível e genuína, permite romper com visões 
apocalípticas ou ingênuas do digital, valorizando o contexto 
específico das experiências sem tampouco superestimar os 
benefícios (Third; Moody; Nejm, 2020). 

Na concepção da queixa escolar como fenômeno 
institucional, social e relacional (Souza, 2020), a rede de relações 
estudante-escola-famílias passa cada vez mais pela mediação das 
plataformas digitais, sejam elas as plataformas de redes sociais, as 
plataformas educacionais, as plataformas de comunicação escola-
família, as de comunicação entre as famílias ou as de interação 
famílias-estudantes. Podemos, ainda, considerar os novos sistemas 
de vigilância escolar com reconhecimento facial e plataformas de 
controle de presença que geram novas dinâmicas institucionais de 
controle e punição. O uso de Inteligência Artificial na avaliação do 
desempenho acadêmico e na gestão de macroprocessos na educação 
também modulam os jogos de poder na instituição escolar. Para 
completar, não podemos ignorar a força dos influenciadores 
digitais que operam na formação dos repertórios identitários dos 
estudantes, influenciando suas percepções sobre o papel da escola, 
visões de mundo e até como percebem a si mesmos nos grupos de 
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pertencimento almejados. Aqui também é vital evitar reproduzir a 
lógica patologizante, adaptacionista ou redutora, trazendo o digital 
como mais um componente da rede de relações que precisam ser 
mapeadas na compreensão da queixa escolar.

Vejamos alguns exemplos. Quando pais recebem 
notificações automáticas de faltas e notas em tempo real, a relação 
escola–família é reorganizada. Quando estudantes usam IA para 
tarefas, o vínculo com o processo de aprendizagem se transforma. 
Quando grupos de pais se tornam espaços de desinformação, 
conflitos emergem rapidamente e são refletidos nas relações entre 
os estudantes. Como parte do processo acontece fora da visão dos 
professores e sem registro material contínuo, torna-se mais difícil 
identificar dificuldades reais, fragilidades e avanços. A falta de 
intencionalidade pedagógica sobre esse ecossistema digital pode 
gerar sofrimento: tarefas acumulam-se, notificações invadem o 
tempo livre, expectativas se tornam confusas e estudantes sentem-se 
incompetentes diante da multiplicidade de plataformas. As crianças 
e os adolescentes nem sempre mencionam espontaneamente os 
episódios digitais traumáticos, por isso a invisibilidade não pode 
ser interpretada como ausência deste fenômeno.

A queixa escolar passa cada vez mais a ser influenciada pelas 
interações mediadas digitalmente, sendo o sofrimento emocional 
permeado também pela circulação de mensagens, conteúdos e 
expectativas modeladas pelos algoritmos que filtram as conexões 
digitais contemporâneas. Dentre os agravantes do ambiente 
digital, podemos destacar o poder devastador da persistência, 
escala ampliada e velocidade de propagação de situações que 
podem gerar humilhação pública dos estudantes e intensificar 
o sofrimento, intensificando também os efeitos danosos como 
a queda no rendimento, recusa escolar, isolamento, sintomas 



O contexto digital na Queixa Escolar

Sumário 366 Autores

ansiosos e depressivos e conflitos com colegas e professores. As 
dinâmicas de convivência mediadas por telas trazem possibilidades 
de conflitos persistentes, exclusões silenciosas e cobranças por 
performances sociais inalcançáveis. Assim, não podemos deixar 
os gatilhos digitais na invisibilidade, ainda que muitas vezes 
sejam sutis e fragmentados entre tantas horas de tela. Esses sinais 
frequentemente aparecem nas queixas escolares, mas suas raízes 
digitais não são mencionadas espontaneamente — e precisam ser 
investigadas com cautela. Da mesma forma, o trabalho cuidadoso 
de mediação pode favorecer a conversão de oportunidades 
digitais em benefícios diretos como o estímulo à livre expressão, 
participação social, aprendizagem personalizada, acesso às redes de 
apoio e experimentação identitária e de pertencimento, sobretudo 
para grupos historicamente marginalizados.

Orientação à Queixa Escolar na Era Digital

Considerando a presença das plataformas digitais no 
cotidiano de professores, estudantes, famílias e da própria escola, faz 
sentido incluir gradativamente o digital como dimensão relevante 
no trabalho em torno da queixa escolar. Os hábitos digitais dos 
estudantes, de sua família e as políticas de uso das tecnologias na 
escola podem compor o leque de aspectos investigados desde a 
primeira escuta. É útil observar se há, na escola, protocolos de 
denúncia e acolhimento para incidentes digitais, se há critérios 
para organizar a comunicação com as famílias via aplicativos e 
redes e se há participação dos conselhos escolares na governança 
da adoção de tecnologias no processo de aprendizagem e avaliação 
acadêmica. A falta de organização institucional sobre a presença das 
tecnologias na escola faz com que cada professor ou gestor adote 
regras próprias — gerando contradições, tensões e expectativas 
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desajustadas. Isso inclui o uso pedagógico com intencionalidade 
clara, a formação docente em letramento digital crítico, protocolos 
de convivência digital, critérios claros para uso de IA e proteção de 
dados pessoais dos estudantes. 

O uso excessivo das telas pode capturar o tempo da 
infância e comprometer o desenvolvimento integral quando as 
demais dimensões da experiência (as não mediadas digitalmente) 
deixam de acontecer nesta fase tão peculiar da vida. Quando a 
escola e a família negligenciam experiências essenciais, aumenta a 
vulnerabilidade a riscos e prejuízos ao desenvolvimento. O brincar 
livre, a interação direta com outras crianças, o contato com a 
natureza, sono adequado, tempo livre sem estímulos artificiais, o 
silêncio e o descanso cognitivo são, também, aspectos que precisam 
ser valorizados e equilibrados para que a presença no digital seja 
considerada saudável. A intervenção psicossocial na era digital 
precisa priorizar a multidimensionalidade do desenvolvimento 
e favorecer uma abordagem crítica para compreender essa 
complexidade. O digital entra na cena da Orientação à Queixa 
Escolar não como vilão ou solução, mas como dimensão relevante 
da vida das crianças e dos adolescentes no mundo contemporâneo. 
O desafio permanece o mesmo: romper explicações simplistas e 
compreender a queixa como fenômeno relacional, institucional e 
histórico. Uma das diferenças é que, agora, a rede inclui dispositivos, 
fluxos digitais e sistemas algorítmicos pervasivos que entram cada 
vez mais profundamente no tecido social e nas intimidades das 
novas gerações. 

Reconhecer a centralidade do digital na leitura e 
intervenção sobre as queixas escolares abre espaço para abordagens 
críticas capazes de questionar os modelos tecnológicos hoje 
hegemônicos — baseados na exploração da atenção, dos dados e 
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da intimidade de crianças e adolescentes — e, assim, vislumbrar 
ecossistemas sociotécnicos orientados pelo cuidado, pela justiça e 
pelos direitos humanos. A nova onda de disrupção impulsionada 
pela inteligência artificial, longe de reduzir a importância da escola, 
torna ainda mais imprescindíveis as habilidades sociais e emocionais, 
a resiliência, a cooperação e a criatividade na solução de problemas 
coletivos. Nesse sentido, uma educação digital crítica, aliada a 
formas democráticas de governança da transformação tecnológica 
nas escolas, fortalece o papel da instituição escolar como espaço 
de imaginação política e de produção de futuros sociotécnicos 
alternativos. Inverte-se, assim, a lógica dominante: não se trata de 
adaptar professores, estudantes e escolas às tecnologias existentes, 
mas de construir tecnologias que respondam às demandas de 
uma educação de qualidade, fundamentada na cidadania, na ética 
pública e no desenvolvimento integral. Essa inversão é plenamente 
coerente com o princípio da prioridade absoluta inscrito no artigo 
227 da Constituição Federal, que convoca toda a sociedade a 
colocar o bem-estar de crianças e adolescentes no centro das 
decisões. É nesse horizonte que a escola pode assumir seu papel 
histórico de reinvenção, criando condições para que novas gerações 
habitem o digital de forma justa, segura, saudável e criativa.



Rodrigo Nejm

Sumário 369 Autores

REFERÊNCIAS

ASSIS, R. de; NEJM, R.; SILVA, D. Educação digital para além dos 
celulares: diversificando as linguagens para a emancipação digital das 
múltiplas infâncias às adolescências. In: Comitê Gestor da Internet 
no Brasil. Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e 
comunicação nas escolas brasileiras: TIC Educação 2024. São Paulo: 
Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR, 2025. p. 105–116.

RIGHTS FOUNDATION. Disrupted Childhood: the cost of  
persuasive design. 5 Rights, 2023. Disponível em: 
https://5rightsfoundation.com/resource/updated-report-disrupted-
childhood-the-cost-of-persuasive-design/. Acesso em: 2 nov. 2025.

BRASIL. Lei n° 15.100, de 13 de janeiro de 2025. Dispõe sobre a 
utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais 
nos estabelecimentos públicos e privados de ensino [...]. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2025a. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15100.htm. Acesso em:  
2 nov. 2025.

BRASIL. Lei n° 15.211, de 17 de setembro de 2025. Dispõe sobre a 
proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente). Brasília, DF: Presidência da República, 
2025b. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-
2026/2025/lei/L15211.htm. Acesso em: 2 nov. 2025.

BRASIL. Crianças, adolescentes e telas: Guia sobre usos de dispositivos 
digitais. Brasília, DF: Presidência da República, 2024a. Disponível em: 
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/uso-de-telas-por-criancas-
e-adolescentes/guia/guia-de-telas_sobre-usos-de-dispositivos-digitais_
versaoweb.pdf. Acesso em: 2 nov. 2025.

BRASIL. Lei n° 14.811, de 12 de janeiro de 2024. Institui medidas de 
proteção à criança e ao adolescente contra a violência nos estabelecimentos 

https://5rightsfoundation.com/resource/updated-report-disrupted-childhood-the-cost-of-persuasive-design/
https://5rightsfoundation.com/resource/updated-report-disrupted-childhood-the-cost-of-persuasive-design/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15100.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15100.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15211.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15211.htm
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/uso-de-telas-por-criancas-e-adolescentes/guia/guia-de-telas_sobre-usos-de-dispositivos-digitais_versaoweb.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/uso-de-telas-por-criancas-e-adolescentes/guia/guia-de-telas_sobre-usos-de-dispositivos-digitais_versaoweb.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/uso-de-telas-por-criancas-e-adolescentes/guia/guia-de-telas_sobre-usos-de-dispositivos-digitais_versaoweb.pdf


O contexto digital na Queixa Escolar

Sumário 370 Autores

educacionais [...]. Brasília, DF: Presidência da República, 2024b. 
Disponível em: ttps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-
2026/2024/lei/l14811.htm. Acesso em: 2 nov. 2025.

BRASIL. Ministério da Educação. Ataques às escolas no Brasil: análise 
do fenômeno e recomendações para a ação governamental. Brasília-DF: 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, 2023. 
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/
participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-
da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf. 
Acesso em: 2 nov. 2025.

BRASIL. Ministério da Educação. Anexo ao Parecer Conselho Nacional 
de Educação (CNE)/ Câmara de Educação Básica (CEB) n° 2/2022. 
Normas sobre Computação na Educação Básica - Complemento à 
Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2022. Disponível 
em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/resolucoes/esolucoes-ceb-2022. 
Acesso em: 2 nov. 2025. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Base 
Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC/SEB, 2017.

CUNHA, J.; NEJM, R. “Manda nudes”: oportunidades e riscos 
relacionados aos direitos sexuais de crianças e adolescentes na internet. In: 
Comitê Gestor da Internet no Brasil. Pesquisa sobre o uso da internet 
por crianças e adolescentes no Brasil: Tic kids online Brasil 2016.  
São Paulo: CGI.BR, 2017. p. 53–60.

INSTITUTO ALANA. Nota técnica: Uso do celular na escola. São 
Paulo, 2025a. Disponível em: https://tr.ee/EB1n3fY8_L. Acesso em:  
2 nov. 2025.

INSTITUTO ALANA. O que crianças e adolescentes têm a dizer sobre 
telas? São Paulo, 2025b. Disponível em: https://tr.ee/C2OwA5OfkB. 
Acesso em: 2 nov. 2025.

INSTITUTO ALANA LABGRIM. O que as crianças (4-10 anos) 
pensam sobre os efeitos do mundo digital em suas vidas? São Paulo, 
2025c. Disponível em: https://tr.ee/pLKudOV7rV.  Acesso em: 2 nov. 2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/resolucoes/esolucoes-ceb-2022
https://tr.ee/EB1n3fY8_L
https://tr.ee/C2OwA5OfkB
https://tr.ee/pLKudOV7rV


Rodrigo Nejm

Sumário 371 Autores

NEJM, R. Exposição de si e gerenciamento da privacidade de 
adolescentes nos contextos digitais. 2016. Tese (Doutorado em 
Psicologia) - Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 2016. Disponível em: https://repositorio.
ufba.br/bitstream/ri/20994/4/Tese_Rodrigo.pdf. Acesso em: 20 out. 2025.

RIBEIRO, J. C. S.; NEJM, R.; SOBRINHO, José B. do A. Percepções 
de vigilância e controle sociais atrelados ao uso dos dispositivos 
comunicacionais móveis. In: Verso e Reverso, v. 32, n. 80, p. 96-107, 
27 ago. 2018. Disponível em: http://revistas.unisinos.br/index.php/
versoereverso/article/view/15540. Acesso em: 3 out. 2025.

SOUZA, B. de P. Orientação à queixa escolar 1ª ed. 2007. Portal de 
Livros Abertos da USP. São Paulo: Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo, 2020. Disponível em: https://www.livrosabertos.abcd.
usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/536/473/1827. Acesso em:  
2 dez. 2025.

THIRD, A.; MOODY, L.; NEJM, R. Perspectivas de crianças e 
adolescentes brasileiros sobre seus direitos e as tecnologias digitais. 
In: COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Pesquisa 
sobre o uso da Internet por crianças e adolescentes no Brasil: 
TIC Kids Online Brasil 2019. São Paulo: Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, 2020. Disponível em: https://cetic.br/media/
docs/publicacoes/2/20201123093344/tic_kids_online_2019_livro_
eletronico.pdf. Acesso em: 20 out. 2025.

UNESCO. Global Education Monitoring Report 2023: Technology in 
education: A tool on whose terms?, Paris: UNESCO, 2023. Disponível 
em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000385723. Acesso em: 
20 out. 2025.

VALENÇA, G. et al., Children’s Rights not Deceptive Patterns by Design: 
a Requirements Perspective. In: Proceedings of the XXIII Brazilian 
Symposium on Human Factors in Computing Systems. Brasília DF 
Brazil: ACM, 2024, p. 1–11.

VINHA, T. et al. Ataques de violência extrema em escolas no Brasil: 
causas e caminhos. São Paulo: D3e, 2023. 

https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/20994/4/Tese_Rodrigo.pdf
https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/20994/4/Tese_Rodrigo.pdf
http://revistas.unisinos.br/index.php/versoereverso/article/view/15540
http://revistas.unisinos.br/index.php/versoereverso/article/view/15540
https://www.livrosabertos.abcd.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/536/473/1827
https://www.livrosabertos.abcd.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/536/473/1827
https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20201123093344/tic_kids_online_2019_livro_eletronico.pdf
https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20201123093344/tic_kids_online_2019_livro_eletronico.pdf
https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20201123093344/tic_kids_online_2019_livro_eletronico.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000385723


O contexto digital na Queixa Escolar

Sumário 372 Autores

WEST, Mark. An ed-tech tragedy? Educational technologies and school 
closures in the time of COVID-19. Paris: UNESCO, 2023. Disponível 
em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386701?locale=en. 
Acesso em: 20 out. 2025.

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386701?locale=en

	O contexto digital na Queixa Escolar
	Rodrigo Nejm 

	_heading=h.np1odhscb041
	_heading=h.g8xpkjsuwswc
	_heading=h.jqvzsyjmlkmv
	_heading=h.2hiigxypo6cc
	_heading=h.eurj34v12mx0
	_heading=h.fqisf72rijhb
	_heading=h.foor8hlyjlhd

